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A Assembleia criou o Força Família, único benefício 

estadual pago aos mineiros durante a pandemia. 

Um auxílio emergencial para enfrentar o desemprego 

e a fome. E vencer um dos momentos mais difíceis. 

Você que recebeu sabe o quanto foi importante. 

A Assembleia continua trabalhando a favor 

dos mineiros e para que todos possam viver 

com respeito, cidadania, dignidade e inclusão.

600 reais pagos para
1 milhão de famílias.
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motoboy e estudante, beneficiado pelo 
Força Família.

Um direito de todo mineiro.
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EDITORIAL

Finalmente começamos a memoriaCult com uma interessante 
entrevista com o Dr. José Anchieta da Silva, presidente da 
Associação Comercial de Minas, autor da brilhante iniciativa 

de lançar o Segundo Manifesto dos Mineiros, que coloca, cerca de 
80 anos depois, Minas Gerais na proeminência da nação, tal e qual 
acontecido quando se comemorou os 70 anos do Manifesto original 
pela Imprensa Ofi cial do Estado de Minas Gerais...

A seguir, o brilhante professor Guilherme Queiróz de Macedo 
discorre acerca de visita à Casa dos contos de Ouro Preto, mo-
numento dos mais importantes de Vila Rica e das Minas Gerais, 
testemunha restaurada e viva da Inconfi dência Mineira.

Em Tal Dia é o Batizado, o magistrado Auro Aparecido Maia 
de Andrade brinda os leitores, como poucos, com sua verve precisa 
acerca dos fatos da Inconfi dência Mineira.

A cidade de Rio Pomba vem a seguir, historiada pela lavra do 
professor Manoel Hygino dos Santos, jornalista e insígne membro 
da Academia Mineira de Letras.

O historiador de São João del-Rei, com vários e variados 
títulos ligado à história e academia local descreve a saga de Sá 
Luíza da Cananéia, em instigante artigo.

E fechando a edição, o conhecido e reconhecido jornalista 
Mauro Werkema escreve propondo reorganizar o turismo e garantir 
fl uxos turísticos.

Uma boa leitura a todos.
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A edição número 32 da Memória 
CULT publicou um interessante 
artigo do historiador Rodrigo Maga-
lhães sobre a Fazenda Santa Clara, 
dentre vários outros. O entrevistado 
foi o jornalista Manoel Marcos Gui-
marães, que completou 50 anos de-
dicado à profi ssão. 

Prezado editor,

Gostei muito da entrevista do jornalista Ma-
noel Marcos Guimarães. Muito inteligente e 
sensato politicamente. E que representativi-
dade a dele no jornalismo mineiro! Parabéns.

Sérgio Diniz
Chefe de cozinha, empresário.

ESPAÇO DO LEITOR

Acesse todas as edições da revista memória CULT em www.memoriacult.com.br
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ARTISTA DA CAPA

Desenhos de Portinari esboçando um anjo (capa) 
e Tiradentes. Peças valiosíssimas e que, de cer-
ta forma bem representam o momento atual por 
que passa nosso país... Orações e sacrifícios 

maiores para a nossa sociedade. 

Portinari
Cândido Portinari nascente em 30 de dezembro 
de 1903, numa fazenda de café perto do pe-
queno povoado de Brodowski, no estado de São 
Paulo. Filho de imigrantes italianos, de origem 
humilde, tem uma infância pobre. Recebe ape-
nas uma instrução primária. Desde criança ma-
nifesta sua vocação artística. Começa a pintar 
aos 9 anos. E - do cafezal às Nações Unidas - ele 
se torna um dos maiores pintores do seu tempo.

O tema essencial da obra de Candido Portinari é o 
Homem. Seu aspecto mais alto do grande público 
é a força de sua técnica social. Menos conhecido, 
há também o Portinari lírico. Essa outra vertente é 
povoada por elementos das reminiscências da in-
fância na sua terra natal: os meninos de Brodowski 
com suas brincadeiras, suas danças, seus cantos; 
o circo; os namorados; o camponeses ... o ser hu-
mano em aspessoas de ternura, solidariedade, paz.

Pela importância de sua produção estética e pela 
atuação consciente na vida cultural e política bra-
sileira, Candido Portinari alcança reconhecimento 
dentro e fora do seu País. Essa afi rmação de seu 
valor se expressa nos diversos convites recebidos 
de instituições culturais, políticas, religiosas, para 
realização de exposições e criação de obras; nos 
prêmios e honrarias obtidos nas mais diferentes 
partes do mundo; na aura de amizade e respeito 
construída em torno de sua imagem; no orgulho do 
povo brasileiro, tão bem representado em sua obra.

Fonte: http://www.portinari.org.br
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Como surgiu sua ideia de lançar o Se-
gundo Manifesto dos Mineiros?

Estamos vivendo um período de muitas in-
certezas e instabilidade nacional. A crise 
entre os poderes da República - Executivo, 
Legislativo e Judiciário - tem deixado a socie-
dade vulnerável e criado impactos políticos, 
econômicos e sociais muito graves. Manifes-
tações antidemocráticas têm sido frequentes 
em todos eles. E já vislumbrando o acirra-
mento dos ânimos neste ano, começamos 
a organizar, em março, um documento que 
marcasse nosso posicionamento em defesa 

da democracia e contra qualquer atitude que 
possa ameaçar a nossa Constituição Federal. 
Então, me cerquei de centenas de pessoas 
empenhadas em reposicionar Minas Gerais 
como berço da democracia e que, em um 
momento como este, não se furtaria à luta 
em um discurso não-beligerante, mas sim 
de união. E, assim nasceu o Segundo Ma-
nifesto dos Mineiros ao Povo Brasileiro, que 
foi lançado na primeira semana de setembro, 
semana essa que se tornou uma das mais 
importantes na história do Brasil, com tantas 
manifestações de apoio e defesa da democra-
cia e o esvaziamento de discursos de ódio.

JOSÉ ANCHIETA DA SILVA
ENTREVISTA

Fotografi a: Fábio Ortolan
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Descreva um pouco de sua trajetória tão 
conhecida como benfeitor de sua terra, 
de lá mantendo a divulgação permanente 
de Affonso Penna e cuidando do patrimô-
nio artístico cultural local.

Um dos orgulhos que carrego em minha traje-
tória é a de ser conterrâneo do jurista Affonso 
Penna, primeiro mineiro a se tornar presidente 
do Brasil, e uma inspiração para mim. Na peça 
de teatro que escrevi “Santa Bárbara conversa 
com sua história”, criei um diálogo atemporal 
entre ele, Antônio Bueno da Silva, bandeirante 
descobridor da cidade e Irmão Lourenço, fun-
dador do Santuário do Caraça. Além disso, ten-
to sempre manter a história de Santa Barbára 
viva. Antecipando as celebrações do tricentená-
rio da cidade, trabalhei incansavelmente pela 
preservação de sua memória, participando de 
várias restaurações: Igreja de São Francisco, 
Capela do Senhor do Bonfi m, Capela de San-
ta Luzia, Cine Vitória, Estação da Estrada de 
Ferro Central do Brasil, Casa de Affonso Penna 
(projeto e devolução do mausoléu e dos restos 
mortais do presidente), devolução das escada-
rias da Casa Rocha à sua arquitetura original, 
novo calçamento da Avenida Petrina de Castro 
entre a Igreja do Rosário e a praça da Matriz, e 
adoção da Cadeia para abrigar o Museu Anto-
niano. Em 2002, inaugurei o Hotel Quadrado, 
que é de minha propriedade até hoje. Minha 
ligação com Santa Bárbara se confunde com 
meus laços familiares.

Sua atuação foi muito marcante na condu-
ção do IA e, agora, à frente da ACMINAS, 
o senhor lança desafi os gigantescos como 
esse SMM. Qual a razão de tudo isso?

Uma das minhas inquietudes é buscar sem-
pre o desenvolvimento social. Uma sociedade 
forte, preocupada com a educação e a segu-

‘‘ ‘‘Um dos orgulhos 
que carrego em 
minha trajetória 
é a de ser 
conterrâneo do 
jurista Aff onso 
Penna, primeiro 
mineiro a se 
tornar presidente 
do Brasil, e 
uma inspiração 
para mim...
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rança social, gera oportunidades para todos. 
Acredito que todos merecem perseguir seus 
sonhos, seus objetivos. E entendo meu papel 
social assim: promover um alicerce para que 
tenhamos uma sociedade justa, desenvolvida 
e com equidade.

  

A inspiração para a redação do manifesto 
veio de onde?

Em 1943, os mineiros se uniram em um ma-
nifesto contra a ditadura Vargas. Naquele 
momento, foram protagonistas em um movi-
mento nacional de retomada da democracia. 
Então, vi que era necessário novamente reu-
nir mineiros preocupados com o presente e 
com o futuro do Brasil neste momento.

O que precisa mudar com urgência no 
Brasil?

Considero dois pontos: as reformas e uma re-
visão da Constituição. No primeiro ponto, pre-
cisamos das reformas político-eleitoral, admi-
nistrativa, do sistema de educação - porque só 
a educação transforma as pessoas-, do sistema 
de segurança, a reforma orçamental e econó-
mica, e do sistema tributário. As reformas po-
dem modernizar e aprimorar os sistemas pre-
cários que encontramos no país.

O segundo ponto é a revisão da Constituição 
Federal, que já cumpriu o seu papel, valorizan-
do a cidadania e assegurando a democracia. 
Mas em vários pontos ela acaba sendo antôni-
ma de si mesma, já que detém, para cada mes-
ma pergunta, um sim e um não como resposta. 
Ela precisa ser atualizada para os tempos mo-
dernos, acompanhar a evolução da sociedade 
brasileira e seus confl itos.

‘‘ ‘‘Em 1943, os 
mineiros se 
uniram em 
um manifesto 
contra a ditadura 
Vargas. Naquele 
momento, foram 
protagonistas em 
um movimento 
nacional de 
retomada da 
democracia... 
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Professor, licenciado em História e Pedagogia ‒ UFMG

GUILHERME QUEIROZ DE MACEDO

EDUCAÇÃO

Visita à Casa dos 
Contos de Ouro Preto

Mesmo no  fi m do século há estranhas ligações entre governantes e potentados, que 
não podem deixar de ser suspeitas: Luís da Cunha Menezes, por exemplo; ou o Viscon-
de de Barbacena, que protegeu João Rodrigues de Macedo, o arrematante de contratos 
que não presta satisfação, endividado que constrói a mais suntuosa das residências – 
a Casa  dos Contos – , de notória intimidade com o poder, ao qual emprestaria dinhei-

ro, o que explica seu não envolvimento na devassa, quando era público que sua casa 
serviu de sede aos encontros conspiratórios. Ele não foi detido, mas seu contador Ca-
pitão Vicente Vieira da Mota foi vítima  de condenação de dez anos em Moçambique.

Entre as residências, há inúmeras de grande beleza e que ainda se conservam 
e são apreciadas em várias cidades, sobretudo Ouro Preto. A mais notável é 
da penúltima década – a de João Rodrigues de Macedo, conhecida por Casa 

dos Contos, que se distingue não só pela elegância como pelas dimensões.

(IGLÉSIAS, Francisco. Três Séculos de Minas. Belo Horizonte: Biblioteca Públi-
ca Estadual Luís de Bessa, 1.985. Texto originalmente escrito sob encomenda da 
Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG e publicado no Catálogo do VIII 

Festival de Inverno, realizado em Ouro Preto, em julho de 1.974, p.11 e 15).
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No dia 24 de setembro de 2.003 visitei, em 
companhia do escritor e ensaísta catarinense 
Enéas Athanázio e sua esposa Sra. Jandira, 
as cidades históricas mineiras e antigas capi-
tais das Minas Gerais Ouro Preto e Mariana. 
Enéas Athanázio veio a Minas receber o Prê-
mio Lúcia Miguel Pereira – categoria Ensaios, 
concedido pela Academia Mineira de Letras, 
pela publicação da obra “As Antecipações de 
Lobato e outros escritos”, publicada pela Edi-
tora Minarete, de Balneário Camboriú – SC, 
em 2.002. A solenidade de entrega dos prê-
mios, à qual também compareci, foi realizada 
no dia 25 do mesmo mês, na sede da Acade-
mia Mineira, na Rua da Bahia, centro cultural 
da capital mineira desde o início do século XX.

Saímos da capital das Alterosas pela manhã 
com destino a Ouro Preto e, no caminho, 
Enéas relatava as suas recentes andanças 
pelo Nordeste, em mais uma das suas fre-

qüentes viagens literárias e culturais à região. 
Chegamos a Ouro Preto, visitamos a Feira de 
Artesanato no Largo da Igreja São Francisco 
de Assis, que visitamos e admiramos as obras 
artísticas da nave superior do Mestre Manoel 
da Costa Ataíde, os altares, frontão da entrada, 
sacristia e lavabo do monumento histórico-re-
ligioso, atribuídas ao genial Antônio Francisco 
Lisboa, o Aleijadinho. Almoçamos no restau-
rante “Casa dos Contos”, que serve a tradicio-
nal e típica cozinha mineira. Após o almoço, 
fomos até a Biblioteca Pública Municipal de 
Ouro Preto, onde Enéas doou vários títulos de 
sua autoria para o acervo da instituição.

Sugeri a Athanázio que visitássemos a Casa 
dos Contos, monumento histórico-arquitetô-
nico que foi residência e casa de contratos 
do rico contratador João Rodrigues de Mace-
do. Em suas dependências ocorreram fatos 
cruciais da Conjuração Mineira, da qual o 

Fotografi a: Raphael Simões
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próprio Contratador fazia parte, como a morte 
do poeta inconfi dente Cláudio Manoel da Cos-
ta, que fi cou preso nas dependências da casa, 
utilizada como quartel das tropas enviadas 
pelo Vice-Rei do Rio de Janeiro para reprimir 
a Conjuração Mineira, após a delação de Joa-
quim Silvério dos Reis: durante a repressão à 
Inconfi dência Mineira, suas salas centrais e 
piso térreo foram convertidos em prisão nobre 
para vários conjurados de elevados títulos so-
ciais, dentre eles o Doutor Cláudio Manoel da 
Costa, que viria a falecer em seu “Segredo” na 
madrugada de 04 de julho de 1.789 (FERRAZ, 
Eugênio. A Casa dos Contos de Ouro Preto: 
ensaio histórico e memória da sua restauração 
no ano de seu bicentenário ocorrido em 1.984. 
Belo Horizonte: C/Arte, 2.004).

A construção do imóvel terminou em 1.784, 
há 220 anos e a 05 anos da delação da Con-
juração Mineira de 1.789. O imóvel foi con-
fi scado pelo Governo Colonial Português, em 

1.804, para saldar parte das dívidas do contra-
tador Macedo junto à Fazenda Real, há exatos 
dois séculos: o prédio foi avaliado, em 1.803, 
em 52 contos, quantia equivalente a 125 Kg 
de ouro, que hoje, sem qualquer atualização 
face aos valores relativos de épocas, repre-
senta, em fevereiro de 2.004, cerca de R$ 
4.875.000,00, informa-nos Eugênio Ferraz 
que, ainda acrescenta que, entretanto, o valor 
estimado, após avaliação pioneira, que levou 
em conta a sua valoração cultural envolvendo 
aspectos técnico-históricos do prédio, sua res-
tauração e seu valor, foi  de R$ 7.000.000,00, 
que se coaduana perfeitamente com o con-
texto relativizado do monumento. O confi sco 
do imóvel particular de Macedo e a sua trans-
formação em sede de várias repartições públi-
cas ao longo de dois séculos, de certa maneira 
o conservou intacto, sem maiores descaracte-
rizações, livrando-o da total deterioração ou 
destruição, até a sua restauração defi nitiva 
em 1.984, há trinta e sete anos. 

Fotografi as: Eugênio Ferraz
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A equipe de restauração do imóvel-monu-
mento foi coordenada por Eugênio Ferraz, 
Engenheiro da Delegacia do Ministério da 
Fazenda em Minas Gerais, tendo sido am-
plamente documentada e relatada na obra 
Casa dos Contos de Ouro Preto: ensaio his-
tórico e memória da restauração no ano de 
seu bicentenário ocorrido em 1.984, publica-
da pela primeira vez em 1.985 e em edições 
ampliadas e revisadas em 2.004 e em 2006 
(bilíngue). Além disso, outras publicações de 
Ferraz aprofundaram os aspectos técnicos re-
lacionados com a restauração das estruturas 
madeireiras de bens imóveis coloniais, como 
A restauração da Casa dos Contos: estrutura 
madeireira, em coautoria com Edir C. Te-
nório, Nilton A Ribeiro e Adair E. Marques, 
técnicos do CETEC/MG – Centro Tecnológi-
co de Minas Gerais, e as potencialidades de 
seu acervo documental, que foi parcialmente 
microfi lmado na mesma época, nos dois vo-
lumes de As potencialidades de pesquisa da 
Casa dos Contos. Dentro da mesma linha 
editorial, Ferraz pretende lançar publicações 
e estudos inéditos como Avaliação pioneira 
de patrimônio histórico no Brasil: a valoração 
cultural da Casa dos Contos de Ouro Preto, 
em conjunto com os engenheiros Maria dos 
Anjos Portugal e Radegaz Nasser Júnior.

Atualmente, o prédio-monumento pertence 
ao Ministério da Fazenda e nele encontram-
-se instaladas a Agência da Receita Federal 
de Ouro Preto, o Centro de Estudos do Ci-
clo do Ouro (inaugurado em fevereiro de 
1.974) e o Museu Fazendário,  cujo acervo 
mantém as exposições permanentes Casa 
da Fundição e da Moeda, Emissões Mone-
tárias do Banco Central e Vestígios da pre-
sença escrava nas Minas Gerais nos séculos 
XVIII e XIX (instalada na senzala da Casa 
dos Contos), além de exposições itinerantes 

na Sala Historiador Tarquínio José Barbosa 
de Oliveira (Romanceiro da Inconfi dência 
de Cecília Meireles). O Museu ainda man-
tém a biblioteca de obras raras Luís Camilo 
de Oliveira Neto, intelectual itabirano, pri-
mo do poeta Carlos Drummond de Andra-
de e sobrinho do historiador João Camilo de 
Oliveira Torres. Luís Camilo foi um dos re-
datores do Manifesto dos Mineiros de 1.943, 
contra a ditadura do Estado Novo de Getú-
lio Vargas (1.937 – 1.945), cujo centenário 
de nascimento foi objeto de homenagens do 
Centro de Estudos do Ciclo do Ouro/Casa 
dos Contos de Ouro Preto, em dezembro de 
2.004. A missão da Casa dos Contos e Cen-
tro de Estudos do Ciclo do Ouro é: preser-
var a memória econômico-fi scal do ciclo do 
ouro, a arquitetura barroca e promover as 
artes e a cultura nacional.

Visitamos as dependências e exposições 
permanentes de moedas, cédulas e objetos 
históricos do ciclo do ouro; a exposição iti-
nerante sobre a história da psiquiatria no 
Brasil e a biblioteca Luís Camilo de Olivei-
ra Neto. Impressionamos, sobretudo, com 
a senzala da Casa dos Contos, cujo piso é 
de seixos rolados, conhecido como “pé-de-
-moleque”, ao lado do rio Tripuí. Imagina-
mos o sofrimento dos escravos acorrentados 
em local tão úmido e frio, também sujeito a 
alagamentos na época das chuvas. Adquiri 
algumas publicações da Casa dos Contos e, 
terminada a visita, tiramos algumas fotogra-
fi as em frente à Casa dos Contos.

Em seguida, visitamos o Grande Hotel de 
Ouro Preto. Construído às margens do rio 
Tripuí, onde foi encontrada a primeira pepita 
de ouro preto (*), localiza-se do lado de cima 
da Casa dos Contos, na Rua das Flores. Dia-
mantina e Ouro Preto são as únicas cidades 
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coloniais mineiras e brasileiras que possuem em seu 
centro urbano obras modernistas do genial arquite-
to Oscar Niemeyer, edifi cadas em cidades históricas 
com o tradicional estilo arquitetônico barroco. Fica-
mos admirados com um painel de Oscar Niemeyer, 
existente à direita da parede da entrada do saguão 
principal da portaria. No hotel existe um restaurante 
com o curioso nome de Perypatus (espécie animal 
que é um verdadeiro fóssil vivo, existente na região 
do pico do Itacolomi). Durante a visita, tiramos va-
rias fotografi as do belíssimo painel de Niemeyer, bem 
como das demais dependências do Grande Hotel.

Em seguida, seguimos para uma rápida visita a Maria-
na, onde visitamos as Igrejas do Rosário, São Pedro dos 
Clérigos, das Mercês e do Carmo. As duas últimas Igre-
jas fi cam no Largo da Câmara e Cadeia e do Pelourinho 
de Mariana, sendo que a Igreja do Carmo foi comple-
tamente atingida por um incêndio, que destruiu para 
sempre a nave superior, com a belíssima pintura do teto 
atribuída ao mestre Manoel da Costa Athayde. A des-
truição do patrimônio histórico por incêndios trágicos 
e desastrosos, como o também ocorrido com o sobrado 
da Praça Tiradentes de Ouro Preto foi objeto do artigo 
de minha autoria, intitulado Cuidados com a memória, 
(Caderno Pensar, Jornal Estado de Minas, 17/05/2003), 
também publicado na 2ª edição do livro A Casa dos 
Contos de Ouro Preto (FERRAZ, Eugênio. 2.004, p. 
169). No fi nal da tarde retornamos a Belo Horizonte. 
Foi um dia bastante proveitoso e muito agradável.

(*)Origem e signifi cado do nome da cidade de Ouro 
Preto: O nome Ouro Preto foi adotado em 20 de maio 
de 1823, quando a antiga Vila Rica foi elevada a cidade. 
“Ouro Preto” vem do ouro escuro, recoberto com uma 
camada de óxido de ferro, encontrado na cidade. O 
primeiro nome da cidade foi Vila Rica. Depois, foi Vila 
Rica de Albuquerque, em homenagem ao Capitão Ge-
neral Antônio de Albuquerque Coelho Carvalho, então 
Governador das Capitanias de São Paulo e Minas do 
Ouro. Foi D. João V quem mandou retirar o Albuquer-
que do nome, e adotou o Vila Rica de Nossa Senhora 
do Pilar, para homenagear a padroeira da cidade.
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AURO APARECIDO MAIA DE ANDRADE
Juiz de Direito do Estado de Minas Gerais, aposentado

PESQUISA

A DERRAMA NA INCONFIDÊNCIA MINEIRA:
“TAL DIA É O DIA DO BATIZADO”

Não raras vezes se ouve dizer¹ que a Incon-
fi dência Mineira somente aconteceu porque 
a metrópole portuguesa iria decretar a cha-
mada “derrama”.

Ocorre que esse entendimento é uma visão 
restrita e distante dos demais elementos que 
formam a dimensão do movimento Inconfi -
dente que teve como centro nevrálgico a Ca-
pitania de Minas Gerais.   

Com efeito, a “derrama” em Minas Gerais 
foi apenas um pretexto que seria utilizado 
pelos inconfi dentes para colocar em prática 
o movimento revolucionário que já estava 
estruturado para acontecer. Calharia, assim, 
o início do confronto armado contra os re-
presentantes da metrópole portuguesa. Uma 

questão de estratégia dentro do consistente 
programa da Conjuração Mineira.

O arrocho fi scal que pesava sobre os colo-
nos das Minas Gerais, embora tenha sua 
importância no contexto da Inconfi dência 
Mineira como um de seus vários motivos, 
longe está de confi gurar o seu fator determi-
nante. Indubitavelmente inúmeras foram as 
situações que concorreram para aquele Mo-
vimento. Entretanto, poucos se apercebem 
que os fundamentos basilares da Conjura 
Mineira eram as condições necessárias de 
Minas Gerais para se tornar autossufi ciente 
e desenvolvida, tanto em tecnologia, como 
economicamente², a partir da ruptura do sis-
tema de dominação colonial existente.  
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Ressalte-se ainda que a Inconfi dência Mineira 
se originou bem antes da data estimada para 
a “derrama”. Como se sabe, os ideais Inconfi -
dentes remontam aos primeiros anos de 1780.³

E como os movimentos revolucionários ne-
cessitam, dentre outros, de um marco fáti-
co-temporal para ser defl agrado, valer-se da 
“derrama” nesse propósito tornou-se parte 
do programa Inconfi dente. Ora, todo levante 
que se preza deve ter um plano fulcrado em 
viabilidades. E com a Inconfi dência Mineira 
não foi diferente, porquanto foi uma revolu-
ção que objetivava a independência político-
-administrativa do Brasil-colônia em relação 
a Portugal-metrópole, começando com a in-
dependência de Minas Gerais que contava 
com o apoio de outras Capitanias, destacan-
do-se a Capitania do Rio de Janeiro.

A Inconfi dência Mineira foi o primeiro e único 
movimento revolucionário que buscou a uni-
dade e a independência do Brasil.4 Não foi, 
como “ab initio” assinalado, um simples levan-
te de poetas ou membros endividados da elite 
colonial. Ao contrário, nela estavam repre-
sentantes de todas as classes sociais e, espe-
cialmente, vários representantes da elite civil, 
clerical, militar e administrativa da Capitania 
de Minas Gerais, dentre os quais vários inte-
lectuais, e contava com um nítido e defi nido 
programa revolucionário pautado em propos-
tas sólidos e factíveis, e cujos fundamentos se 
inspiraram nas ideias iluministas defendidas 
por seus líderes, somados que foram a outros 
integrantes que colheram os mesmos princí-
pios libertários e desenvolvimentistas como 
estudantes das Universidades de Coimbra 
(Portugal) e de Montpellier (França), notada-
mente a primeira. Acresce-se que foi também 
no cenário internacional a referência prático-
-ideológica para a Conjuração de Minas, o que 

consistia na independência das Treze Colônias 
Inglesas da América do Norte, mais o apoio lo-
gístico e fi nanceiro buscado ao mencionado 
Estados Unidos na pessoa do embaixador nor-
te-americano em Paris, Thomas Jefferson.5

Soma-se mais que o Levante Inconfi dente 
contaria também com a ajuda de comercian-
tes da cidade francesa de Bordeaux. 

E retornando para o centro deste recortado 
episódio da Inconfi dência Mineira, chamava-
-se “derrama” a cobrança coercitiva que recaia 
sobre todos os cidadãos livres da vasta região 
territorial das Gerais. Não alcançava apenas os 
produtores de ouro, mas todos os demais ha-
bitantes. De todos eles a Coroa Portuguesa ex-
propriava bens e valores, indistintamente, até 
se alcançar o valor da dívida completamente. 

Durante o reinado de D. José I,6 e sendo seu ple-
nipotenciário Ministro o Marquês de Pombal,7

foi restabelecido8 sobre a região da Capitania 
de Minas Gerais o imposto que incidia sobre a 
quinta parte de todo o ouro nela produzido. Era o 
famigerado “quinto” do ouro que tinha sido ori-
ginariamente instituído por Portugal logo após 
a descoberta do ouro9 no território das Gerais. 

Estando vigendo o “quinto”, os produtores 
de ouro em Minas deveriam repassar para 
a Coroa portuguesa, anualmente, o mínimo 
de 100 arrobas ou 1,5 toneladas de ouro (o 
que equivalia a 12474 kg)10 em relação à 
toda aurífera. Caso essa quantidade mínima 
não restasse alcançada, dar-se-ia ensejo ao 
procedimento da “derrama”. 

Acontece que até o ano de 176211 essa quo-
ta mínima de 100 arrobas de ouro em favor 
dos cofres reinóis de Portugal foi sempre 
alcançada, tendo até sido superavitária em 
algumas ocasiões, mas o declínio do ouro se 
acentuou desde então. 
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Não bastasse o imposto do “quinto”, ainda 
existiam outros tributos, quais sejam, dízi-
mos, entradas, emolumentos civis e eclesiás-
ticos, sem contar os impostos extraordinários 
como o que foi exigido para se auxiliar na 
reconstrução da cidade de Lisboa que havia 
sido quase que completamente destruída 
por um terremoto no ano de 1750.12

Devido a tudo isso, em Minas Gerais já ha-
via ocorrido uma primeira “derrama” no 
ano de 1763 cujo atraso fi scal do quinto do 
ouro era de 206 kg.13 E essa diferença foi se 
tornando cada vez maior.

Ocorre que no ano de 1788 o Visconde de 
Barbacena14 assumiu o cargo de novo gover-
nador da Capitania de Minas Gerais e trouxe 
de Portugal ordens expressas15 para colocar 
em prática a “derrama”. Naquela ocasião os 
“quintos” atrasados somavam 8,6 toneladas 
de ouro que, segundo o historiador Lucas 
Figueiredo equivalia “ao peso de um elefan-
te africano adulto – e dos grandes”.16-17-18

Para termos uma melhor compreensão de 
todo o ouro produzido por Minas Gerais e pelo 
restante do Brasil, entre 1720 e 1807 a colônia 
brasileira enviou para a metrópole portuguesa, 
somente como tributos arrecadados, 150.000 
(cento e cinquenta mil) toneladas de ouro, ou 
seja, 60.000 (sessenta mil) contos de réis, e pas-
memo-nos, dessa descomunal quantidade, 2/3 
(dois terços) se originaram de Minas Gerais.19    

Acontece que o movimento Inconfi dente es-
tava maduro, desde antes, frise-se, para ser 
colocado em ação. Faltava apenas se estabe-
lecer o seu marco inicial. E com a notícia de 
que o novo governador iria decretar a “derra-
ma”, esta se tornou, portanto, a fagulha para 
defl agrar a programada revolução. Assim, in-
seriu-se na programação dos Inconfi dentes 
que o levante se iniciaria no dia em que fosse 
instituída (ou decretada) a “derrama” pelo 
governador Visconde de Barbacena. Tornou-
-se, portanto, essa data a ocasião em que se-
ria efetivado o movimento revolucionário. 

Fotografi a: SXC
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Demais disso, nenhuma outra situação se mos-
trava mais oportuna para motivar o engajamen-
to popular daqueles que porventura ainda não 
tivessem aderido ao projeto da Inconfi dência, 
senão a data do início da “derrama” que repre-
sentaria o ponto alto da opressão da metrópole 
sobre o Brasil, especialmente à Capitania de 
Minas. Com a “derrama” o povo de Minas Ge-
rais seria - mais ainda - sacrifi cado pelos cofres 
régios, sendo forçados a pagar tributo referen-
te ao ouro que não extraiu, já que a partir da 
segunda metade do século XVIII começou a 
acontecer a insufi ciência da produção aurífera.  

Todavia, ressalte-se, não se sabia ainda qual 
seria a data em que o Visconde de Barbacena 
decretaria o início da “derrama”. 

No passo, destaca-se que tão logo se anunciasse 
a “derrama” os adeptos do Movimento sairiam 
às ruas aos gritos de “viva a liberdade!”.20

E quando se soubesse da data da “derrama”, 
os líderes da Conjuração e o demais partici-
pantes do movimento necessitariam articular 
entre si e propalar junto ao povo divulgando 
a defl agração da revolução. Só que para isso 
seria necessário que, também em segredo, 
combinassem uma senha que somente os in-
tegrantes do levante soubessem. Seria ela a 
centelha para o estopim.

Daí foi convencionado entre os líderes incon-
fi dentes que a senha deveria ser “tal dia é o 
dia do batizado”, onde “tal dia” seria substi-
tuído pela data em que aconteceria a “derra-
ma” e, mais, que a palavra “batizado” signifi -
caria na verdade a decretação da “derrama” 
que seria o acontecimento esperado para se 
iniciar a revolta Inconfi dente.

Esse fi cou sendo o sinal estabelecido para 
servir de ordem para acontecer a programa-

da revolução armada contra as autoridades 
reinóis que começaria em Vila Rica, capital 
da então Capitania de Minas Gerais. 

Impõe-se destacar que a data para se de-
cretar a derrama decerto chegaria com faci-
lidade ao prévio conhecimento da elite ad-
ministrativa da Capitania de Minas Gerais, 
de cujo círculo alguns integrantes  também 
faziam parte da Inconfi dência Mineira, in-
clusive na condição de líderes, como era o 
caso do Ouvidor Geral da Comarca da Vila 
Rica, Tomás Antônio Gonzaga21-22, do Co-
mandante das forças militares da Capitania 
de Minas Gerais, o Tenente-Coronel Fran-
cisco de Paula Freire de Andrada, sendo que 
este último era cunhado do naturalista e in-
telectual José Álvares Maciel.23

Evidências sugerem que a senha dos incon-
fi dentes – “tal dia é o dia do batizado” -  teria 
sido combinada entre seus principais líde-
res em reunião que fi zeram no dia 08 de 
outubro de 1788 na casa do Padre Toledo, 
também inconfi dente,24 após a cerimônia do 
batizado de dois dos fi lhos do inconfi dente 
Alvarenga Peixoto25 e Barbara Eliodora,26

João Damasceno e João Eleutério, ocorrido 
na então Vila de São José Del-Rey (atual ci-
dade de Tiradentes). 

Nos Autos da Devassa da Inconfi dência Mi-
neira27 se colhe a informação de que em outra 
reunião entre os líderes inconfi dentes, desta 
feita aos 26 de dezembro de 1788, na resi-
dência do já nominado inconfi dente Coronel 
Francisco de Paula Freire de Andrada,28 foram 
tratados assuntos referentes ao levante que 
estava programado para ter início na ocasião 
em que fosse decretada a “derrama”. Salien-
te-se que se esperava que a “derrama” fosse 
decretada em meados de fevereiro de 1789.29
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O cenário era este: tudo estava pronto dentro do 
programa. Apenas se aguardava o conhecimen-
to da data em que aconteceria a “derrama” para 
que pudessem dar início à revolução. Faltava ape-
nas essa faísca para se por em prática o levante. 

Mas no meio do caminho surgiu uma per-
gunta que não quer calar:  porque a ”der-
rama” – que havia sido tão comentada pu-
blicamente - não foi levada adiante pelo 
Visconde de Barbacena? 

E a resposta se mostra com certa obviedade: 
a Corte Portuguesa receava perder a “gali-
nha de ovos de ouro”. Portugal sabia que o 
esgotamento das ri-
quezas auríferas no 
Brasil, e especialmen-
te em Minas Gerais, 
era um fato, mesmo 
insistindo em descon-
siderar essa realidade 
devida sua sanha ar-
recadatória colonialis-
ta. Também era real a 
maturidade emanci-
patória da Capitania 
de Minas Gerais e de 
outras mais. O ideário 
Inconfi dente era há 
tempos de conheci-
mento público, não havendo sequer como 
negar sua existência que, certamente, devia 
ser de conhecimento da Corte Portuguesa. 
Era só uma questão de tempo. 

E somar ao tempo a oportunidade separa-
tista era uma equação que a metrópole não 
queria efetuar. 

O cenário, enfi m, era mais ou menos esse: 
“apertar, apertar e apertar, mas cuidado para 
não espanar”, como já fala o dito popular. 

Daí, na já apontada análise custo-benefício 
para a Coroa Portuguesa e, ainda, ressal-
tando que o Visconde de Barbacena, assim 
como a Corte Portuguesa, sabia do descon-
tentamento e resistência que a “derrama” 
por certo causaria30 e, por isso, houve por 
não facilitar as coisas. O risco seria alto de-
mais não só para Portugal, mas também para 
o próprio aludido capitão-general que estava 
à frente da mais importante Capitania dos 
domínios portugueses, Minas Gerais. 

Aliás, o conhecimento que tinha o Visconde 
de Barbacena sobre o movimento inconfi den-

te e, quem sabe, seu 
envolvimento no le-
vante, bem como a for-
ma suspeita com que 
determinou a abertura 
da correspondente De-
vassa31 e a controlou 
enquanto pode, justi-
fi cam seja melhor pes-
quisado esse capítulo 
da história da Inconfi -
dência Mineira. Vários 
aspectos necessitam 
ser esclarecidos, ao 
que se acresce o caso 
das aparentes incon-
sistências entre a data 

da carta-denúncia de Joaquim Silvério dos 
Reis32 e a da suspensão da “derrama” deter-
minada pelo próprio Visconde à Intendência 
da Real Fazenda em Vila Rica. 

Enfi m, se restou certo que a “derrama” não 
foi a única determinante da Inconfi dência 
Mineira, noutro sentido fi cou claro também 
que a sua frustração levou – isoladamente - 
o malogro de toda a prática revolucionária 
do levante inconfi dente. 

“Só que para isso 
seria necessário que, 
também em segredo, 
combinassem uma 
senha que somente 
os integrantes do 
levante soubessem...”
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¹ O historiador Augusto de Lima Júnior ressalta que 
“Alguns escritores mal informados procuraram obs-
curecer os méritos da Inconfi dência de Minas Ge-
rais, em 1789, convencidos de que não passaria de 
um gesto de rebeldia de opulentos maus pagadores 
do Fisco Régio.” (História da Inconfi dência de Minas 
Gerais, editora Itatiaia, 3ª edição, Belo Horizonte, 
1968, pág. 79)
² Lucas Figueiredo, O Tiradentes – Uma biografi a 
de Joaquim José da Silva Xavier, editora Companhia 
das Letras,  1ª edição, São Paulo, 2018, pág. 143.
³ Várias são as referências nesse sentido nos Autos 
da Devassa da Inconfi dência Mineira. 
O Padre Toledo disse ao fazendeiro Francisco Antônio 
de Oliveira Lopes que no ano de 1781 teria sido convi-
dado para o levante inconfi dente pelo Cônego Luis Viei-
ra da Silva (Augusto de Lima Júnior, ob. cit., pág. 20). 
Também José de Resende Costa (fi lho), em 16/11/1839, 
nas anotações que fez ao texto de Robert Southey, His-
tórias do Brasil, disse que Tiradentes se manifestava 
com ideais libertários já no governo de Luis da Cunha 
Menezes (ADIM, vol. 9, pág. 459). 
Acresce-se que Luis da C. Menezes foi governador 
da Capitania de Minas Gerais no período de 1783 a 
1788, sendo seu sucessor o Visconde de Barbacena. 
4 KENNETH MAXWELL, A Devassa da Devassa, edi-
tora Paz e Terra, 7ª edição, São Paulo, 2010, pág. 308.
5 Thomas Jefferson era um dos líderes da revolução 
de Independência das Treze Colônias Inglesas da 
América do Norte, tendo sido presidente do novel Es-
tados Unidos em duas ocasiões.
6 Foi rei de Portugal entre os anos de 1750 a 1777.
7Sebastião José de Carvalho e Melo, o Marquês de 
Pombal, foi quem de fato governou o reino portu-
guês na época de D. José I. Foi nomeado para o car-
go de Secretário de Estado de Portugal em 1750, 
elevando-se para o de Primeiro-Ministro em 1755 

e nele permaneceu até a morte de D. José I (1777). 
8 Através da Carta Régia de 3/12/1750 (Augusto de 
Lima Júnior, ob. cit. pág. 80).
9 Augusto de Lima Júnior, ob. cit., pág. 79. 
10 Boa Ventura! A Corrida do Ouro no Brasil (1697-
1810), Lucas Figueiredo, 5ª edição, editora Record, 
Rio de Janeiro, 2012, pág. 273. 
11 Pedro Doria, 1789 – A história de Tiradentes e dos 
contrabandistas, assassinos e poetas que lutaram pela 
independência do Brasil, editora Nova Fronteira, Rio 
de Janeiro, 2014, pág. 80.
12 Augusto de Lima Júnior, ob. cit., pág. 80 e 82.
13 Lucas Figueiredo, O Tiradentes – Uma biografi a 
de Joaquim José da Silva Xavier, editora Companhia 
das Letras,  1ª edição, São Paulo, 2018, pág. 165.
14 Luis Antônio Furtado de Castro do Rio de Mendon-
ça e Faro (1754-1830), o Visconde de Barbacena, 
sucedeu Luís da Cunha Menezes como governador 
da Capitania de Minas Gerais, o que fez no período 
de 1788 a 1797 (Pedro Doria, 1789 – A história de 
Tiradentes e dos contrabandistas, assassinos e poe-
tas que lutaram pela independência do Brasil, edi-
tora Nova Fronteira, Rio de Janeiro, 2014, pág. 10).
15 As ordens foram determinadas pelo Ministro de Ul-
tramar da Corte da rainha D. Maria I, Martinho de 
Melo e Castro ( Lucas Figueiredo, ob.cit., pág. 165).
16 Idem, pág. 165.
17 Idem, pág. 294.
18 Mário Caldonazzo de Castro informa que o défi cit 
de ouro para a Coroa Portuguesa era de cerca de 
384 arrobas, ou seja, 5.760 kg., quase 6 toneladas. 
(cf. nota de rodapé 110 da pág. 81 do livro Autos 
da Devassa – A Inconfi dência Mineira por detrás da 
Cortina: o Levante, Tiradentes, o Advogado e o Pro-
cesso – editora Juruá, 2016, Curitiba)
19  Pedro Doria, ob. cit., pág. 77. 

Tudo isso parece ser uma contradição, mas 
em verdade são partes que se somam a ou-
tras e que resultam no todo que foi a Incon-
fi dência Mineira. 

E quando falamos em Conjuração de Minas, 
fi ca a certeza de que, embalde a sua face 
de revolução militar (confl ito armado) te-
nha sido frustrada33 devido a não decretação 
da esperada “derrama”, noutro sentido, ou 

seja, no prisma ideológico e programático, 
concluímos - sim - que foi um Movimento 
exitoso. Foi nela que se tratou pela primeira 
vez em solo brasileiro da unidade nacional, 
da liberdade, da autonomia político-admi-
nistrativa, da democracia, da república, do 
desenvolvimento tecnológico e do progresso 
a partir de nossas riquezas naturais, e que 
foram – e serão - postos em prática nos sub-
sequentes tempos históricos.

NOTAS
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21 Tomás Antônio Gonzaga (1744-1810) nasceu na 
cidade do Porto, em Portugal. Seu pai era brasileiro 
natural do Rio de Janeiro. Do lado materno, Gon-
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26 Seu nome completo era Bárbara Eliodora Guiler-
mina da Silveira (1758-1819). Alvarenga Peixoto, 
seu esposo, a homenageou num lindo poema – “Bar-
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governo colonial entre 1779 e 1790, e a segunda 
por ordem do Visconde de Barbacena que era o go-
vernador da Capitania de Minas Gerais. 
32 Joaquim Silvério dos Reis Montenegro Leiria 
Grutes (1756-1819). Natural de Portugal e contra-
tador. Foi o primeiro delator do levante Inconfi den-
te. (Pedro Doria, ob. cit. pág. 10).
33 “A ocasião para isso perdeu-se”, assim disse To-
más Antônio Gonzaga para o Cônego Luis Vieira, 
dando conta de que não mais seria possível defl a-
grar-se o levante Inconfi dente. (ADIM, vol. 5, pág. 
255, 3ª inquirição do Cônego Vieira)4
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MANOEL HYGINO DOS SANTOS
Jornalista, membro da Academia Mineira de Letras

HISTÓRIA

RIO POMBA
E SUA HISTÓRIA

Quem consultar a já clássica “Toponímia de 
Minas Gerais”, de Joaquim Ribeiro Costa, 
encontrará: “Rio Pomba, rio deste nome que 
banha a cidade e toda a região, paróquia de 
São Manoel do Pomba, por provimento de 
16/11/1718. A paróquia foi instalada pelo 
seu primeiro pároco, padre Manuel de Je-
sus Maria, a 25/12/1767”. Mas quem quiser 
conhecer mais sobre a antiga localidade vai 
encontrar muito de interesse, embora sem a 
popularidade de Ouro Preto e Mariana.

Situada na Zona de Mata Mineira, de que 
Ubá é a principal cidade, Rio Pomba já se 
chamou apenas Pomba. Os registros históri-
cos esclarecem que a região, nos primeiros 
anos dos setecentos, era habitada pelos ín-
dios coroados (croatos) e cropós, estabeleci-

dos em Guarapiranga, que enfrentaram, em 
ataques violentos, os brancos que chegavam.

Soberano de Portugal D.João V, criou por 
provisão régia, em 16 de fevereiro de 1718, 
a paróquia de São Manoel do Pomba, en-
quanto em 16 de fevereiro de 1724 se ins-
tituía a de Guarapiranga. Por ali passaram 
expedições exploratórias, entre as quais a do 
capitão Inácio de Andrade, que a percorreu 
em 1750, plantando uma roça e instalando 
destacamento militar.

A partir da segunda metade do século XVIII, 
houve mudança na política de convivência dos 
colonizadores com os índios, sendo Luiz Diogo 
Lobo da Silva nomeado governador, em 23 de 
dezembro de 1763. Autorizou, então, a criação 
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de uma missão catequética, designando o Pa-
dre Manoel de Jesus Maria, vigário encomen-
dado da matriz a ser erguida (por provisão de 
25 de setembro de 1767). Assim, naquela data, 
numa capela tosca e modesta, de madeira, 
coberta por folhas de palmeiras, o Padre Ma-
noel celebrou a primeira missa na Freguesia 
do Mártir São Manoel dos Sertões do Rio da 
Pomba e do Peixe dos Índios Croatos e Cropós.

Atendendo ao apelo e determinação do go-
vernador, o bispado de Mariana,  primeiro no 
território mineiro, encarregou o padre Ma-
noel da missão conciliadora. Permaneceu 
em Arraial do Pomba desde 1767 até sua 
morte, em 1811, e lá viviam cerca de três 
mil pessoas, índios e brancos.

Para a missão colonizadora, organizou-se 
expedição chefi ada pelo capitão Francisco 
Pires Farinho, a quem coube atuar junto aos 
nativos, contando com seu irmão Manoel 
Pires Farinho, utilizando os índios pacifi ca-
dos também como intérpretes. Em 25 de de-
zembro de 1767, deu-se posse à freguesia, 
lavrando-se o respectivo ato.

A freguesia do Mártir São Manoel dos Sertões 
do Rio da Pomba e Peixe dos Índios  Croatos 
e Cropós  foi declarada coletiva por Resolução 
Régia e mediante Consulta da Mesa de Cons-
ciência  e Ordens,   em 15 de junho de 1771. 
Pela carta de apresentação de 13 de outubro de 
1771, o vigário Manoel de Jesus Maria foi pro-
movido a colado, em 23 de abril de 1772. Na 

Fotografi as: SXC
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época, o povoado já possuía uma escola de pri-
meiras letras e de doutrina, na qual o vigário era 
auxiliado por José Crisostomo de Mendonça.

Pela resolução da Regência de 13 de outu-
bro de 1831, a povoação de São Manoel do 
Pomba foi elevada a vila, sendo o pelourinho 
instalado no dia 25 de agosto do ano seguin-
te. A elevação a cidade se deu pela lei nº 
881, de 6 de junho de 1858.

O município se estende por 252,4 km² e 
contava com 17.910 habitantes no último 
censo. A densidade demográfi ca é de 71 ha-
bitantes por km² no território do município. 
Vizinho de Tabuleiro, Silveirânia e Guarani, 
Rio Pomba se situa a 30 km a Sul-Oeste de 
Ubá, e está a 434 metros de altitude.

Muitas foram as variações toponímicas, mas 
sua denominação, vigente até hoje, ocorreu 
em 1948, com a lei nº 336, de 28 de dezem-
bro. A valorização da história lhe garantiu e 
garante pontos turísticos e culturais preser-
vados. Alguns deles são a Igreja Matriz de 
São Manoel, o Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia; o Museu Histórico de 
Rio Pomba e a Praça Dr. Último de Carvalho.

Sua economia se alicerça em atividades na 
agropecuária, na indústria e nos serviços, 
possuindo indústrias de nutrição animal, 
confecção de artigos do vestuário e acessórios 
de artigos de borracha e plástico, de móveis, 
de produtos alimentícios e de bebidas. Conta 
com infraestrutura para receber visitantes, 
como hotéis, restaurantes e bares. Hoje co-
nhecida como “Cidade Sedução” e com mais 
de 250 anos de fundação, Rio Pomba é re-
ferência para estudantes, para investidores 
na área de serviços e eventos que envolvem 
tanto o lazer (como o cinquentenário Torneio 
de Férias), com shows nacionais, Carnaval e 

Exposição Agropecuária. Além disso, por seu 
valor histórico, pelo conjunto arquitetônico 
preservado, integra também a maior rota tu-
rística do país, a da Estrada Real, ajudando 
no resgate das tradições e na valorização da 
identidade e das belezas da região.

Em pesquisa, em andamento , Amanda Lui-
sa da Silva e Monique Andrade da Silva afi r-
mam que “a cidade do Rio Pomba-MG foi in-
fl uenciada por toda a identidade republicana, 
representada em suas escolas e refl etindo em 
toda a população noções de cidadania, amor 
à pátria, respeito às leis e aos governadores e 
educando para o trabalho. Deste modo, em 
1964, surgiu a primeira escola agrícola de 
Rio Pomba, visando aliar instrução e traba-
lho, para a formação do cidadão que participa 
das riquezas que são produzidas, mas não é 
benefi ciado pelo trabalho”.

Pesquisadores de arte que trabalharam em Rio 
Pomba, “estudando os acervos das imagens das 
demais capelas originariamente vinculadas à 
Freguesia de São Manoel, contataram que a 
Zona da Mata, historicamente esquecida pe-
las políticas de patrimônio cultural, recebeu da 
região mineradora muito mais que as fortunas 
para investimento na cafeicultura, nas obras 
de devoção e principalmente as infl uências e 
conhecimento com as ofi cinas artísticas mais 
importantes estabelecidas na região do ouro”.

Rio Pomba se exponenciou, sob certos aspec-
tos, mais do que como empório de café, pro-
duto que tanto deu importância à economia 
regional. Sua história se enquadra no próprio 
processo de desenvolvimento do território e da 
província, atraindo pesquisadores e investido-
res de múltipla procedência, além dos que ali 
tinham nascido, alertando os gestores munici-
pais para a riqueza que administravam.
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Ao completar 250 anos de fundação, Rio Pom-
ba adotou um ícone representativo de sua  ri-
queza histórica e cultural e  que a situa como 
berço da civilização da Zona da Mata Minei-
ra. A sua igreja é o símbolo de sua  fundação, 
quando personalidades, índios, escravos e o 
Padre Manoel assinaram o Termo de Posse.

No local da antiga capela, ergueu-se a Igreja 
Matriz de São Manoel, com o entusiasmo do 
Padre Calixto Gonçalves da Cruz, e sua pe-
dra fundamental se lançou em 13 de maio de 
1912, sendo  concluída em 1918. Seu projeto 
é do engenheiro Joaquim Furtado de Menezes 
e a construção de Quirico e Silvano Marini.

O conjunto arquitetônico da Matriz é inte-
grado pelo Fórum Ministro Nelson Hungria. 
A praça correspondente, antes do Pelouri-
nho e do Largo da Alegria, conta com um 
coreto, importado da Bélgica, e do lago com 
chafarizes e ponte, de estatuetas represen-

tando as estações do ano, cujos canteiros 
com contornos de cimento imitam madeira.

O prédio do Museu Histórico do Rio Pomba, na 
rua Domingos Ignácio, que serviu de agência ao 
Banco de Crédito Real, é considerado a principal 
peça do seu arquivo. É uma construção assobra-
dada de estilo eclético, forte expressão da rique-
za da república do café, símbolo de modernida-
de, presente em edifícios das principais capitais 
brasileiras. Hoje, abriga o Museu Histórico.

O que é a cidade se poderá verifi car com uma 
visita ao seu Museu Histórico, que completa-
rá 30 anos, em 2022. Seu acervo soma além 
de 19 mil objetos, como peças, fotografi as, do-
cumentos, livros, periódicos e outros. 

Em meio à sua tranquila existência neste sé-
culo, Rio Pomba foi aquinhoada com uma nova 
boa notícia. Uma imagem de São Manoel, ali 
conservada e venerada, foi objeto de porme-
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norizados estudos. Tida como de origem por-
tuguesa, foi considerada obra do Aleijadinho. 

O historiador André Vieira Colombo e o res-
taurador Valtencir Almeida, que estudavam o 
acervo da paróquia de São Manoel, concluí-
ram – com base em exames aprofundados, in-
clusive de laboratório, que o São Manoel  seria 
obra de Antônio Francisco Lisboa, o Aleijadi-
nho, o que será oportunamente confi rmado.

A peça, com 1,20 metros de altura, passara 
por várias repinturas. Convidado, o historiador 
Adriano Paiva identifi cou detalhes valiosos so-
bre as origens e relações do Padre Jesus Maria, 
que era negro e se aproximara do escultor na 
igreja de Nossa Senhora do Antônio Dias, em 
Vila Rica (tema focalizado pelo memorialista 
local Sinval Santiago). Enfi m, André Colombo 
constata que o sacerdote foi sacristão e ali o 
Aleijadinho, como seu pai, o arquiteto portu-
guês, Manoel Francisco Lisboa, trabalharam.  
Acrescente-se que a igreja de São Manoel, de-

molida na década de 1910, teria sido projetada 
pelo referido artífi ce, hipótese hoje objeto de 
estudos por especialistas.

São conclusões novas sobre velhos fatos, que 
se vão desvendando e honram Rio Pomba e 
sua história, suscitando mais interesse pela 
cidade – pelas descobertas recentes e outras 
que podem surgir. 

O Conselho Municipal do Patrimônio Cultu-
ral do Rio Pomba já providenciou o respec-
tivo tombamento da imagem em questão, 
ao IEPHA, em nível estadual. O padre João 
Francisco Xavier, titular da Paróquia de São 
Manoel de Rio Pomba, considera que o res-
tauro da imagem e a atribuição de autoria 
ao Aleijadinho, reúnem uma história de fé 
e preservação cultural. Antes se julgara que 
fora uma doação da rainha de Portugal, D. 
Maria I. Agora se tem uma surpresa provi-
dencial que faz as atenções se voltarem para 
Rio Pomba, com seus 253 anos.
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CRENÇA

JOSÉ ANTÔNIO DE ÁVILA SACRAMENTO
Membro efetivo da Academia de Letras, do IHG e do Conselho Municipal 

de Preservação do Patrimônio Cultural de São João del-Rei - MG.

SOBRE “SÁ LUÍZA DA CANANÉIA”

Uma virtuosa senhora nasceu, viveu e morreu 
em Cananéia, sub-burgo que não é parte do 
território da Terra Prometida e nem da antiga 
Capitania de São Vicente/SP, paragem de belas 
praias onde a esquadra de Martim Afonso de 
Souza ancorou no dia 12  de agosto  de 1531. A 
Cananéia a que me refi ro é um simples povoa-
do habitado por cerca de 50 almas e que fi ca si-
tuado um pouco além do Distrito de Emboabas 
(cujo topônimo original era e poderia voltar a 
ser São Francisco do Onça), no Município de 
São João del-Rei - MG. Foi naquele local que 
veio à luz Luíza Maria de Jesus, no dia 20 de 
agosto de 1873; ela era fi lha de Aureliano José 
Moreira e Maria (de tal), tendo recebido, por 
causa do nome do pai, o apelido  de Luíza “Le-
riana” (corruptela de “Luíza do Aureliano”).

Depoimentos nos dão conta de que ela era 
uma criatura amável, caridosa, não tinha 
preconceito algum, considerava todas as 
pessoas como boas e tudo o que fazia era por 
amor a Jesus e devoção ao Santíssimo Sa-
cramento. Era preocupada com as pessoas, 
boa conselheira, era como se fosse uma san-
ta mesmo, como afi rmam aqueles que co-
nhecem um pouco da sua história ou que de 
alguma forma obtiveram suas bênçãos. Ela 
não sabia escrever mas lia bem nos livros 
da igreja, organizava rezas comunitárias e, 
nas suas andanças de léguas e léguas, pedia 
adjutórios para construir a Capela do Sagra-
do Coração de Jesus, em Cananéia, templo 
ainda existente. Vivia rezando e cantando 
benditos. Nas jornadas que ela empreendia, 



26 memória CULT | nº33 | junho | 2022

quando muito necessitava, pedia pouso em 
fazendas ou povoados, mas recusava-se a 
dormir na cama que para ela fosse oferta-
da: tomava apenas a coberta, estendia-a no 
assoalho ou chão batido e ali passava a noi-
te, deixando o leito intacto. Luíza vivia em 
estado de penitência e até mesmo à comida 
ela misturava cinzas ou água para mascarar 
o sabor e destituir o prazer de saborear o ali-
mento: dizem que ela comia apenas o sufi -
ciente para não morrer de inanição. Os mo-
radores do povoado de Cananéia e de “São 
Francisco do Onça” ainda narram a história 
da vida devotada de Sá Luíza e atribuem a 
ela muitas graças alcançadas, como a cura 
de doenças e outros prodígios. Há registros 
de que Sá Luíza caminhava a pé, em jejum, 

para comungar na igreja franciscana em 
São João del-Rei, toda primeira sexta-feira 
do mês, percorrendo a distância de quase 
40 quilômetros (80km ida e volta); ela pas-
sava pelo arraial de São Francisco do Onça, 
parava brevemente em fazendas, mas não 
aceitava nada que lhe oferecessem, nem 
mesmo água tomava, pois acreditava “que 
para receber Jesus no coração tinha que fa-
zer jejum absoluto”. 

Em abril de 2017, numa despretensiosa con-
versa com o professor Abgar Antônio Cam-
pos Tirado, na sede Academia de Letras de 
São João del-Rei, eu acabei comentando que 
estava pesquisando sobre “Sá Luíza da Ca-
nanéia”, e, numa surpresa agradável, ouvi 

Fotografi as: SXC
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do meu ilustre confrade: “eu a conheci”! 
Então, solicitei-lhe um depoimento sobre a 
pesquisada, e ele, mui gentilmente, ofertou-
-me o importante relato manuscrito que ora 
transcrevo: “Atendendo a solicitação do meu 
amigo, o ilustre intelectual são-joanense José 
Antônio de Ávila Sacramento, escrevo algu-
mas palavras sobre a virtuosa e santa criatu-
ra, que foi ‘Sá Luíza’. Sendo eu muito criança 
ainda, lembro-me de que essa santinha visi-
tava com frequência nossa casa, sita à Rua 
Padre José Pedro, núme-
ro 212. ao lado da Igreja 
de São Gonçalo Garcia, 
onde então morávamos, 
junto a nossos pais, An-
tônio Tirado Lopes e 
Águeda Campos Tirado. 
Segundo me lembro, era 
miúda, franzina e muito 
clara, sendo quase cega. 
Era uma pessoa serena 
e meiga e, por enxergar 
muito pouco, aproxima-
va muito seu rosto quan-
do conversava conosco. 
Já sabia que ela estava 
construindo uma capela, 
mercê de ingentes esfor-
ços. Não me lembro se pedia doações a nossos 
pais para sua piedosa obra. Sei que era muito 
amiga nossa e tínhamos muito prazer em re-
cebê-la. Relativamente há pouco tempo, fi -
quei sabendo através da nossa vizinha Maria 
Helena Resende, a Lelé, que seus avós, sr. 
José de Carvalho Resende e sua esposa, d. 
Zezé, hospedavam “Sá” Luíza em sua casa, 
situada à Praça Frei Orlando (hoje Palácio 
Episcopal). Para ela preparavam uma boa 
cama. Entretanto, nossa contemplada deixa-
va de usar deste conforto, para deitar-se no 

duro chão; nem tocava na cama. Vê-se que 
‘Sá’ Luíza vivia de sacrifícios. Interessante, 
desde que tive notícia do grande movimento 
em favor do processo canônico de Nhá Chi-
ca, pensava eu: por que tanto esforço em prol 
de Nhá Chica e nada em favor de ‘Sá’ Luíza? 
Depois considerei que não era injustiça: Nhá 
Chica, além de sua indiscutível santidade, 
tinha grande prioridade cronológica. Tudo a 
seu tempo. Foi, pois, com grande alegria que 
me inteirei do fato de estar ela sendo lem-
brada, graças aos esforços do sr. José Antônio 

de Ávila Sacramento, não 
sabendo se haveria mais 
pessoas nesse justo e santo 
mister. Que possamos ver 
‘Sá Luíza” elevada à honra 
dos altares!”. (Abgar Antô-
nio Campos Tirado - São 
João del-Rei - MG, em 04 
de abril de 2017).

A Certidão de Óbito emi-
tida pelo Cartório Civil de 
Emboabas certifi ca que 
em 22 de novembro de 
1958, no livro nº C-5, às 
folhas 45v, sob o nº 1049, 
foi registrada a morte de 
Luíza Maria de Jesus “fa-

lecida em 21 de novembro de 1958, no lugar 
denominado Cananéia, de cor banca, profi s-
são do lar, com 85 anos, solteira, (...) tendo 
sido declarante Leopoldo José Vicente Filho, 
que deu como causa da morte proveniente 
de incêndio e o sepultamento foi feito no ce-
mitério de Emboabas”. Luíza “Leriana”, já 
idosa e cega, estava em sua casinha e não 
percebeu a lamparina acesa cair em cima do 
colchão de palha, ocasião em que as chamas 
alastraram-se, consumiram o casebre, vindo 
a carbonizá-la.

“...ainda narram 
a história da vida 
devotada de Sá 
Luíza e atribuem a 
ela muitas graças 
alcançadas, como a 
cura de doenças e 
outros prodígios.”
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Acredito que são devidas homenagens aos 
“santos” e “santas” que ainda não foram re-
conhecidos ou declarados ofi ciais pela Igreja 
Católica, trazendo à luz a fama da virtuosida-
de e da santidade que tiveram em vida e que 
através da população continuaram a mere-
cer mesmo depois da morte. A prática de in-
tenso ascetismo, a po-
breza evangélica e o 
isolamento eremítico 
de tais criaturas são 
acrescidos com múl-
tiplas narrações so-
bre suas benignidade, 
devoção e piedade; 
então, são conside-
radas personalidades 
extraordinárias, que 
trouxeram alguma ou 
muita luz para o povo 
na época em que vi-
veram.

O cardeal José Sarai-
va Martins, prefeito 
Emérito da Congre-
gação para as Causas 
dos Santos da San-
ta Sé, com o mesmo 
pensamento do fi lóso-
fo francês Henry Ber-
gson, considera que “as maiores personagens 
da história não são os conquistadores, mas 
os santos”, e que os exemplos de santidade 
propiciam o aparecimento de novos modelos 
culturais que ajudam a dar respostas aos pro-
blemas e aos desafi os dos povos, oferecendo a 
possibilidade de haver progressos para a hu-
manidade no caminho da história. 

Sabemos que o início de um processo que 
pode culminar numa canonização, quando 

aceito, tem o curso complicado e costuma 
ser dispendioso e bastante demorado. Por 
outro lado, percebemos que no catolicismo 
popular as pessoas geralmente buscam e 
encontram solução para seus problemas e 
afl ições através de cultos a “santos” e “san-
tas” ainda não ofi cializados pela Santa Sé, 

os quais são eleitos, 
representados e acei-
tos como modelos 
de santidade para 
determinados gru-
pos sociais. Então, 
é preciso entender 
que a experiência do  
catolicismo popular 
revela a possibilidade 
de o homem dialogar 
com os seus valores 
culturais e religiosos 
sem entrar em con-
traposição declarada 
à Igreja. No catolicis-
mo popular as pes-
soas não deixam de 
reconhecer a palavra 
do sacerdote, respei-
tam os sacramentos, 
mas contornam o 
formalismo intrin-
cado do catolicismo 

romanizado através de uma espécie de es-
trada mais curta para a religiosidade, atitu-
des que, no meu entendimento, não são de-
preciativas e nem marginais. Os habitantes 
das regiões rurais viviam (e por vezes ainda 
vivem) em locais onde a presença constan-
te de padres nem sempre é possível. Assim, 
eles desenvolveram experiências religiosas 
sem a mediação direta dos sacerdotes e es-
tabeleceram ligações com os santos proteto-

“...durante muitos anos 
fi cou esquecida pela 
Igreja a virtuosidade 
de “Nhá Chica, a ‘santa’ 
do Distrito de Santo 
Antônio do Rio das 
Mortes Pequeno”, 
que viveu na cidade 
de Baependi...”
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res ou com as pessoas virtuosas, que viviam 
em estado de graça, numa espécie de cato-
licismo heterodoxo aos olhos da Igreja (de 
certo modo, parece que a importância an-
tropológica e psicossocial das devoções po-
pulares não canônicas ainda não foram bem 
assimiladas ofi cialmente). Os “santos” do 
credo popular ainda não estão nos altares, 
embora sejam reconhecidos pelo povo como 
criaturas que viveram e passaram para a 
eternidade em estado de graça e, portanto, 
diante das circunstâncias, não necessitam 
de se submeterem a processo canonizatório 
para receber veneração. 

Temos muitos exemplos não ofi ciais em ter-
ras brasileiras: no nordeste, o Padre Cícero 
já está “santifi cado” pelo povo, romeiros e 
poetas de cordel, os quais nunca se calaram 
ante o “impedimento” do nome dele pela 
igreja Católica; em Rio Pomba, na Zona da 
Mata de Minas Gerais, encontramos a fi gu-
ra virtuosa de Floripes Dornelas de Jesus, a 
“Lola”, leiga e devota do Sagrado Coração 
de Jesus; na Região das Vertentes Mineira, 
podemos citar a “Santa” Manoelina dos Co-
queiros, que num cômodo de terra batida, 
rezava e curava pessoas em Entre Rios de 
Minas, atual Desterro de Entre Rios; na mi-
neira São João del-Rei, durante muitos anos 
fi cou esquecida pela Igreja a virtuosidade de 
“Nhá Chica, a ‘santa’ do Distrito de Santo 
Antônio do Rio das Mortes Pequeno”, que 
viveu na cidade de Baependi e só recente-
mente foi beatifi cada (processo que trami-
tou sob os cuidados da Diocese de Campa-
nha - MG); entraves ainda desconhecidos ou 
misteriosos emperram o início do processo 
para reconhecimento ofi cial da virtuosidade 
do padre Miguel Afonso de Andrade, que em 
vida fora considerado “santo” no Distrito de 
São Miguel do Cajuru e Região dos Cam-

pos das Vertentes, locais onde, quando é 
invocado, ainda opera muitos prodígios. Em 
Minas Gerais são também famosos o Padre 
Francisco de Paula Victor, o “anjo tutelar” 
de Três Pontas, beatifi cado no mês de no-
vembro de 2015; não podemos nos esquecer 
de Filomena, a “mártir de Araxá”, do Padre 
Eustáquio (beatifi cado em 2006), da Irmã 
Benigna, a “santa da fartura” de Diaman-
tina, e nem da “Menina Marlene”, de Belo 
Horizonte, dentre muitos outros e outras... 

Se a todos os santos e santas, reconhecidos 
ou não, é dado o poder de desempenhar a 
função de intermediários entre o céu e a ter-
ra, por que será que nem todos gozam igual 
prestígio? Por que apenas alguns alcançam 
aceitação plena, ofi cial, e outros fi cam como 
que esquecidos? Como mediadores entre os 
homens e Deus, santos formais e populares 
não se excluem, não substituem-se e nem se 
rivalizam-se e deviam de permanecem uni-
dos uns aos outros.  

A fé depositada em tais criaturas, prin-
cipalmente pelos sertanejos, é convicção 
emotiva que se sucede à cura de males do 
corpo, ao consolo de angústias, às saídas de 
situações afl itivas, ao livramento de agruras 
e superação de desafi os diversos: o indiví-
duo pede, recebe a graça, e passa a crer na 
proteção do “santo”, depositando nele a sua 
fé como intercessor diante de Deus, inde-
pendentemente do posicionamento ofi cial 
da Igreja, e isso basta! E é desta forma que 
até hoje ainda permanece intacta a fama 
da virtuosidade e santidade que “Sá Luíza” 
desfruta e a de muitos outros e outras que 
emanam luzes virtuosas que brilham com 
muita intensidade nos momentos das afl i-
ções variadas, como se fossem faróis a alu-
miar as noites mais escuras!
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É hora de reorganizar o 

TURISMO
e garantir fl uxos

MAURO WERKEMA
Jornalista e escritor

Os destinos  turísticos  mineiros vivem um mo-
mento de grande demanda. O fenômeno alcan-
ça principalmente os destinos mais próximos 
das grandes cidades e situados  até  250 km 
de distância dos centros emissores, permitindo 
viagens curtas com uso do “automóvel e do as-
falto” e realizando o que os  turismólogos dizem 
ser “a fuga do urbano”.  É claro que  esta con-
duta refl ete, em sua maior parte, a ânsia das 
pessoas de saírem do recolhimento domiciliar 
imposto pela pandemia e refl ete, portanto, o de-
sejo de  conviver com novos lugares, novas pes-
soas, novos e  prazeirosos momentos,   numa 
espécie de compensação pelo isolamento a que 
foram submetidas  nos últimos quase dois anos.

TURISMO
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O resultado é bom para os destinos turísticos 
que experimentam  fortes demandas, como 
mostra a ocupação de  hotéis, pousadas, res-
taurantes, pontos de visitação. O que permite 
que ganhem mais recursos, refazendo recei-
tas perdidas na epidemia.

Mas o  fenômeno deve permitir uma refl exão 
sobre a qualidade do chamado “turismo recep-
tivo”, ou seja, como os destinos estão recebendo 
seus hóspedes e o que podem fazer para que a 
boa e satisfatória acolhida resulte em um efetivo 
e permanente crescimento da demanda. O fato 
é que o crescimento súbito dos visitantes expõe 
falhas, carências e desorganizações em diver-
sos serviços que contribuem para a satisfação 
do visitante e que o estimulam a retornar. O fe-
nômeno é sentido muito claramente em Ouro 
Preto, principal destino turístico de Minas e um 
dos mais conhecidos do Brasil, expondo falhas 
nos atendimentos.  É hora, portanto, de corrigir 
erros e qualifi car os prestadores de serviços, de 
toda a cadeia do turismo, ganhando em qualifi -
cação do destino e estimulando retornos.

O turismo receptivo efi ciente e garantidor de 
qualidade exige um bem organizado  sistema 
integrado de prestação de serviços, que deve 
se distinguir pela qualidade. O turista deve 
obter informações dos destinos e seus atra-
tivos nos meios de divulgação, hoje otimiza-
dos e facilitados pela informação eletrônica. 
Então, a promoção via Internet e seus apli-
cados é fundamental e deve ser completa, 
ampla, detalhada, confi ável, esclarecedora 
e, sobretudo, verdadeira. Estas informações 
são o primeiro passo de captação de clientes. 
E devem mostrar os meios de hospedagem, 
ofertas de alimentação, vias e meios de aces-
so, preços e a variedade de outros atrativos, 
culturais, naturais, artísticos e tudo que pos-
sa  atrair, motivar e  qualifi car destinos. Esta 
é uma questão fundamental do mundo con-
temporâneo, informatizado.

É salutar discutir Ouro Preto, nosso exemplo 
maior. É preciso uma boa recepção ao turista, 
informando sobre os atrativos, seus horários, 
orientação do trânsito, local de estaciona-
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mento (este um grande e antigo  problema, 
ainda sem solução), roteiros de deslocamen-
to, horários de visitação, as ofertas culinárias 
típicas, os atrativos raros e singulares, senão 
únicos, a presença de guias capacitados, a 
cidade limpa, a existência de segurança pes-
soal e patrimonial, folheteria de  qualidade 
(esta outra  carência), a capacitação do pes-
soal de  atendimento, nos hotéis, restauran-
tes, pontos de visitação e muito mais. Outra 
questão importante é dada pelos altos pre-
ços, alguns extorsivos, que exploram o turis-
ta e não o turismo e que fl utuam conforme 
momentos de maior ou menor demanda. O 
turista percebe e se afasta.

Tudo isto capacita os destinos a perpetuarem-
-se como recebedores de visitantes de manei-
ra permanente. O momento vivido, nesta pós-
-epidemia, permite avaliar toda a cadeia de 
prestação de serviços do turismo e identifi car 
e remover  obstáculos, erros, omissões, inca-
pacidades. Esta é a hora uma vez que a de-
manda aumentada permite colher sugestões, 
opiniões e avaliações. Os gestores públicos do 
turismo, mas também os prestadores de ser-
viço,  precisam saber que o visitante é uma 

pessoa que deseja ser bem recebido, paga por 
isto, tem opiniões e faz julgamentos, é sensí-
vel a quaisquer falhas. E precisa saber, sobre-
tudo, que o turismo e sua imensa cadeia de 
ofertas, está no setor serviços, que o mais sen-
sível de todos da economia moderna. E que 
um destino pode extinguir-se, ou perder sua 
reputação e fl uxos turísticos, se não cuidar da 
qualidade do serviço prestado. E, fi nalmente, 
é muito importante lembrar que a gestão efi -
ciente do turismo não  se faz somente pelo 
setor público  ou os administradores públicos 
eventuais. A responsabilidade é de todos que 
trabalham na recepção e orientação ao visi-
tante, em todos os seus momentos.

Enfi m, é possível que o fenômeno even-
tual deste pós epidemia seja bem aprovei-
tado para corrigir carências e distorções e, 
com isto, manter o fl uxo extraordinário de 
visitantes. É bom lembrar também que o 
turismo é um forte gerador de emprego e 
renda, em giro rápido, capaz de melhorar a 
qualidade de vida de milhares de pessoas e 
empresas que atuam neste setor. Mas exige 
qualidade e gestão efi ciente e voltada para a 
satisfação do cliente.
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RESTAURAÇÕES 
SINGULARES 

NO BRASIL
e outras experiências  acerca do patrimônio  nacional

Projeto do Instituto Nacional de Desenvolvimento e Integração Cultural | INDIC, viabilizado por meio da Lei 
Federal de Incentivo a Cultura. 

São dois volumes que versam sobre restaurações de importantes monumentos nacionais, mostrando em ima-
gens e detalhes técnicos, aliado a aspectos históricos suas trajetórias e recuperações pelo país, resumindo 
algumas delas e detalhando a do Convento dos Mercedários e sua anexa Igreja das Mercês de Belém do Pará, 
no volume I e o Teatro Amazonas no volume II.

Contém, ainda, o primeiro volume, cópia de instigante processo judicial do século XIX, cujo resultado deu 
à Fazenda Nacional, por vários anos, a posse da Igreja. Discussão jurídica, na época da recém instalada repú-
blica, recheada por conceitos que deram, posteriormente, origem ao Código Civil Brasileiro.

Para adquirir seu exemplar a preço promocional entre em contato: indic.br@gmail.com
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